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Considerando o disposto na Lei nº 9.790, de 23 de março de
1999, no Decreto nº 3.100, de 30 de junho de 1999, e na Portaria MJ
nº 362, de 1° de março de 2016, INDEFIRO o pedido de qualificação
como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público da en-
tidade a seguir relacionada, em razão de que a mesma não atendeu ao
disposto no art. 6º, § 3º,III, da Lei nº 9.790:

I. FUNDAÇÃO LUIZ ANTÔNIO BEZERRA - FLAB, com
sede na cidade de CAJAZEIRAS, Estado da Paraíba - CGC/CNPJ nº
08.296.083/0001-10 - (Processo MJ nº 08000.005468/2017-59).

Em 8 de fevereiro de 2017

Despacho nº 71/2017/COCIND/DPJUS/SNJ
Processo MJ nº: 08000.002067/2017-47
Filme: "JOHN WICK - UM NOVO DIA PARA MATAR" - Re-
consideração
Requerente: SET - Serviços Empresariais Ltda. - EPP
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de catorze
anos

A Diretora Adjunta, no uso de suas atribuições, e tendo em
vista o disposto nos artigos 21, Inciso XVI, e 220, parágrafo 3º,
Inciso I, da Constituição Federal e artigo 74 da Lei 8.069, de 13 de
julho de 1990, com base na Portaria SNJ nº 08, de 06 de julho de
2006, publicada no DOU de 07 de julho de 2006, aprovando o
Manual da Nova Classificação Indicativa e na Portaria nº 368 de 11
de fevereiro de 2014, publicada no DOU de 12 de fevereiro de 2014,
resolve:

Indeferir o pedido de reconsideração do filme, mantendo sua
classificação de "não recomendado para menores de dezesseis anos",
por conter: violência extrema, drogas e linguagem imprópria.

ALESSANDRA XAVIER NUNES

COORDENAÇÃO-GERAL DE ASSUNTOS
JUDICIÁRIOS

COORDENAÇÃO DE POLÍTICAS DE JUSTIÇA
DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO

DESPACHOS DA CHEFE
Em 8 de fevereiro de 2017

Considerando que se frustrou, em função do desconheci-
mento da existência da entidade no endereço constante dos registros
deste órgão, a tentativa ordinária de notificação da ASSOCIAÇÃO
BANCO DE TECIDOS MÚSCULO-ESQUELÉTICO DE CURITI-
BA (CNPJ 08.282.122/0001-20), para dar ciência e assegurar a ampla
defesa e o contraditório acerca da Representação Administrativa que
tramita em seu desfavor no Ministério da Justiça e Segurança Pú-
blica;

Considerando o disposto no parágrafo 4º do art. 26 da Lei nº
9.784/99, notifico a entidade: ASSOCIAÇÃO BANCO DE TECIDOS
MÚSCULO-ESQUELÉTICO DE CURITIBA (CNPJ
08.282.122/0001-20), via Diário Oficial, para que tome ciência da
Representação Administrativa nº 08000.027797/2016-70, que pode
ensejar a perda da sua qualificação como OSCIP e promova a atua-
lização do seu endereço (sob pena de cancelamento da sua qua-
lificação como OSCIP, conforme dispõe o art. 5º do Decreto nº
3.100/99, que regulamenta a Lei 9.790/99).

Concede-se prazo de 10 (dez) dias, para apresentação da
defesa, nos termos dos artigos 38 e 39 da Lei nº 9.784/99.

CAROLINA CHAGAS DEMETRIO MACIEL

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA
SANITÁRIA

DIRETORIA COLEGIADA

RESOLUÇÃO - RDC Nº 135, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2017

Altera a Portaria SVS/MS nº 29, de 13 de
janeiro de 1998, que aprova o regulamento
técnico referente a alimentos para fins es-
peciais, para dispor sobre os alimentos para
dietas com restrição de lactose.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso da atribuição que lhe confere o art. 15, III e IV
aliado ao art. 7º, III, e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
e ao art. 53, V, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado nos termos
do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3
de fevereiro de 2016, resolve adotar a seguinte Resolução da Di-
retoria Colegiada, conforme deliberado em reunião realizada em 31
de janeiro de 2017, e eu, Diretor-Presidente Substituto, determino a
sua publicação.

Art. 1º Esta Resolução altera a Portaria SVS/MS nº 29, de 13
de janeiro de 1998, para regulamentar o parágrafo único do art. 19-A
do Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, que institui normas
básicas sobre alimentos.

Art. 2º O item 4.1.1.2 da Portaria SVS/MS nº 29, de 1998,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Alimentos para dietas com restrição de outros mono- e
dissacarídios, com exceção da lactose:

Ministério da Saúde
.

Alimentos especialmente formulados para atender às neces-
sidades de portadores de intolerância à ingestão de dissacarídios e ou
portadores de erros inatos do metabolismo de carboidratos. Podem
conter no máximo 0,5g do nutriente em referência, por 100g ou
100mL do produto final a ser consumido." (NR)

Art. 3º Ficam incluídos os itens 4.1.1.4, 4.1.1.4.1 e 4.1.1.4.2
no item 4 do Anexo da Portaria SVS/MS nº 29, de 1998, com a
seguinte redação:

"4.1.1.4. Alimentos para dietas com restrição de lactose:
Alimentos especialmente processados ou elaborados para eli-

minar ou reduzir o conteúdo de lactose, tornando-os adequados para
a utilização em dietas de indivíduos com doenças ou condições que
requeiram a restrição de lactose. Os alimentos para dietas com res-
trição de lactose são classificados como:

4.1.1.4.1. Isentos de lactose:
Alimentos para dietas com restrição de lactose que contêm

quantidade de lactose igual ou menor a 100 (cem) miligramas por 100
(cem) gramas ou mililitros do alimento pronto para o consumo, de
acordo com as instruções de preparo do fabricante.

4.1.1.4.2. Baixo teor de lactose:
Alimentos para dietas com restrição de lactose que contêm

quantidade de lactose maior que 100 (cem) miligramas por 100 (cem)
gramas ou mililitros e igual ou menor do que 1 (um) grama por 100
(cem) gramas ou mililitros do alimento pronto para o consumo, de
acordo com as instruções de preparo do fabricante" (NR).

Art. 4º Ficam incluídos os itens 8.1.3, 8.1.4, 8.2.1.1 e
8.2.1.1.1 no item 8 do Anexo da Portaria SVS/MS nº 29, de 1998,
com a seguinte redação:

"8.1.3. Os alimentos para dietas com restrição de lactose que
atendam a classificação estabelecida no item 4.1.1.4.1 devem trazer a
declaração "isento de lactose", "zero lactose", "0% lactose", "sem
lactose" ou "não contém lactose", próxima à denominação de venda
do alimento.

8.1.4. Os alimentos para dietas com restrição de lactose que
atendam a classificação estabelecida no item 4.1.1.4.2 devem trazer a
declaração "baixo teor de lactose" ou "baixo em lactose", próxima à
denominação de venda do alimento."

(...)
"8.2.1.1. No caso dos alimentos para dietas com restrição de

lactose que atendam a definição estabelecida no item 4.1.1.4, a in-
formação nutricional deve ser declarada por 100 (cem) gramas ou
mililitros do alimento tal como exposto à venda, bem como por 100
(cem) gramas ou mililitros do alimento pronto para consumo de
acordo com as instruções do fabricante, quando for o caso.

8.2.1.1.1. Os teores de lactose e galactose devem ser de-
clarados em gramas e sem o percentual do valor diário (%VD),
abaixo de carboidratos, na tabela de informação nutricional".

Art. 5° Deve ser assegurada a redução da lactose mediante
análises de controle de qualidade do produto final e de estudos de
validação do processo produtivo.

Parágrafo único. Os documentos mencionados no caput de-
vem ser mantidos na empresa e apresentados à autoridade sanitária
quando solicitados.

Art. 6º O descumprimento das disposições contidas nesta
Resolução constitui infração sanitária, nos termos da Lei nº 6.437, de
20 de agosto de 1977, sem prejuízo das responsabilidades civil, ad-
ministrativa e penal cabíveis.

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor após decorridos 24
(vinte e quatro) meses de sua publicação.

§ 1º Os produtos poderão ser adequados ao disposto nesta
Resolução antes do prazo fixado no caput, desde que seja observado
seu atendimento integral.

§ 2º Os produtos fabricados até o início da vigência desta
Resolução poderão ser comercializados até o fim do seu prazo de
validade.

JOSÉ CARLOS MAGALHÃES DA SILVA MOUTINHO

RESOLUÇÃO - RDC N° 136, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2017

Estabelece os requisitos para declaração
obrigatória da presença de lactose nos ró-
tulos dos alimentos.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso da atribuição que lhe confere o art. 15, III e IV
aliado ao art. 7º, III, e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
e ao art. 53, V, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado nos termos
do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3
de fevereiro de 2016, resolve adotar a seguinte Resolução da Di-
retoria Colegiada, conforme deliberado em reunião realizada em 31
de janeiro de 2017, e eu, Diretor-Presidente Substituto, determino a
sua publicação.

Art. 1º Esta Resolução estabelece os requisitos para decla-
ração obrigatória da presença de lactose nos rótulos dos alimentos,
regulamentando o caput do art. 19-A do Decreto-Lei nº 986, de 21 de
outubro de 1969, que institui normas básicas sobre alimentos.

Art. 2º Esta Resolução se aplica aos alimentos, incluindo as
bebidas, os ingredientes, os aditivos alimentares e os coadjuvantes de
tecnologia, embalados na ausência dos consumidores, inclusive aque-
les destinados exclusivamente ao processamento industrial e os des-
tinados aos serviços de alimentação.

§ 1º Esta Resolução se aplica de maneira complementar à
Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 259, de 20 de setembro
de 2002, que aprova o regulamento técnico para rotulagem de ali-
mentos embalados, e suas atualizações.

§ 2º Esta Resolução não se aplica aos seguintes produtos:
I - alimentos embalados que sejam preparados ou fracio-

nados e comercializados no próprio estabelecimento;
II - alimentos embalados nos pontos de venda a pedido do

consumidor;
III - alimentos comercializados sem embalagens; e
IV - alimentos para dietas com restrição de lactose.
Art. 3º A declaração da presença de lactose é obrigatória nos

alimentos, incluindo bebidas, ingredientes, aditivos alimentares e
coadjuvantes de tecnologia, que contenham lactose em quantidade
maior do que 100 (cem) miligramas por 100 (cem) gramas ou mi-
lilitros do alimento tal como exposto à venda.

§ 1º No caso das fórmulas infantis para lactentes destinadas
a necessidades dietoterápicas específicas e das fórmulas infantis de
seguimento para lactentes e crianças de primeira infância destinadas a
necessidades dietoterápicas específicas, a declaração é obrigatória
quando o produto contiver lactose em quantidade maior do que 10
(dez) miligramas por 100 (cem) quilocalorias, considerando o produto
pronto para o consumo, de acordo com as instruções de preparo
fornecidas pelo fabricante.

§ 2º No caso das fórmulas para nutrição enteral, a declaração
é obrigatória quando o produto contiver lactose em quantidade maior
ou igual a 25 (vinte e cinco) miligramas por 100 (cem) quilocalorias,
considerando o produto pronto para o consumo, de acordo com as
instruções de preparo fornecidas pelo fabricante.

Art. 4º Os rótulos de alimentos mencionados no art. 3° de-
vem trazer a declaração "Contém lactose" imediatamente após ou
abaixo da lista de ingredientes com caracteres legíveis que atendam
aos seguintes requisitos:

I - caixa alta;
II - negrito;
III - cor contrastante com o fundo do rótulo; e
IV - altura mínima de 2 mm e nunca inferior à altura de letra

utilizada na lista de ingredientes.
§ 1º A declaração a que se refere o caput não pode estar

disposta em locais encobertos, removíveis pela abertura do lacre ou
de difícil visualização, como áreas de selagem e de torção.

§ 2º No caso das embalagens com área de painel principal
igual ou inferior a 100 (cem) centímetros quadrados, a altura mínima
dos caracteres é de 1 (um) milímetro.

§ 3º Para os produtos destinados exclusivamente ao pro-
cessamento industrial ou aos serviços de alimentação, a informação
exigida no caput pode ser fornecida alternativamente nos documentos
que acompanham o produto.

Art. 5º O descumprimento das disposições contidas nesta
Resolução constitui infração sanitária, nos termos da Lei nº 6.437, de
20 de agosto de 1977 e suas atualizações, sem prejuízo das res-
ponsabilidades civil, administrativa e penal cabíveis.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor após decorridos 12
(doze) meses de sua publicação.

§ 1º Os produtos poderão ser adequados ao disposto nesta
Resolução antes do prazo fixado no caput, desde que seja observado
seu atendimento integral.

§ 2º Os produtos destinados exclusivamente ao processa-
mento industrial ou aos serviços de alimentação deverão estar ade-
quados à presente Resolução a partir da data de sua entrada em
v i g o r.

§ 3º Os produtos destinados ao consumidor final deverão
estar adequados à presente Resolução em um prazo de 12 (doze)
meses, contados a partir de sua entrada em vigor.

§ 4º Os produtos fabricados até o final dos seus respectivos
prazos de adequação definidos nos §§ 2º e 3º poderão ser comer-
cializados até o fim do seu prazo de validade.

JOSÉ CARLOS MAGALHÃES DA SILVA
MOUTINHO

RESOLUÇÃO - RDC Nº 137, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2017

Altera a Resolução da Diretoria Colegiada -
RDC n.º 7, de 24 de fevereiro de 2010.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso da atribuição que lhe confere o art. 15, III e IV
aliado ao art. 7º, III, e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
e ao art. 53, V, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado nos termos
do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3
de fevereiro de 2016, resolve adotar a seguinte Resolução da Di-
retoria Colegiada, conforme deliberado em reunião realizada em 31
de janeiro de 2017, e eu, Diretor-Presidente Substituto, determino a
sua publicação.

Art. 1º O art. 13 da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC
n.º 7, de 24 de fevereiro de 2010, que dispõe sobre os requisitos
mínimos para funcionamento das Unidades de Terapia Intensiva e dá
outras providências, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 13 ....
§ 1º O Responsável Técnico médico, os coordenadores de

enfermagem e de fisioterapia devem ter título de especialista, con-
forme estabelecido pelos respectivos conselhos de classe e associa-
ções reconhecidas por estes para este fim. (NR)

§ 2º Revogado"
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

JOSÉ CARLOS MAGALHÃES DA SILVA MOUTINHO
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